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PARECER CEE Nº        : 114/2006               CES               Aprovado em 22-03-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Presidente da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FITO encaminha Projeto do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, solicitando autorização para instalação e funcionamento do curso, a partir de 2006, na Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco-FAC-FITO.

A Instituição envia o Of. nº 035/06, de 03 de fevereiro de 2006, devidamente assinado pelo Diretor, em exercício, conforme solicitado em diligência enviada pela Assistência Técnica deste Colegiado pelo Ofício nº 10/2006 (fls. 34).

1.2 APRECIAÇÃO
A solicitação está amparada na Deliberação CEE nº 12/2001, que dispõe sobre Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública e que em seu Artigo 2º,  assim dispõe:

“Art. 2º - O Programa de que trata esta Deliberação poderá ser oferecido por universidades ou por instituições de ensino superior, jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, que ministrem curso de licenciatura plena, já autorizado.

Parágrafo único - A instituição de ensino superior municipal, responsável pelo pedido de autorização, poderá associar-se com outras instituições municipais e/ou universidades públicas para elaboração e execução do projeto e plano previstos no Art. 3º, incisos II e II.”

Posteriormente, a Deliberação CEE nº 49/2005 prorrogou até 31-12-07, o prazo estabelecido no Art. 6º da Deliberação CEE nº 12/2001 e estabeleceu em seu art. 1º Parágrafo único:

Somente poderão se inscrever nos Programas Especiais, profissionais em efetivo exercício, de atividades docentes em redes públicas de ensino, há pelo menos dois anos e que tenham formação de nível médio.(g.n.)

O presente Processo trata de contratação da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco pela Prefeitura Municipal daquele município, para proceder à formação das pajens e professores de educação infantil de Osasco  (fls. 02).

O pedido de autorização está instruído com cópia do contrato firmado entre o Município de Osasco representado pelo Prefeito Municipal e a Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FITO, para realização do curso, nos termos do inciso I do parágrafo único do art. 3º da Deliberação CEE nº 12/2001(fls. 43/47).

No Projeto Pedagógico, a Instituição detalha: Justificativas; Princípios Orientadores; Objetivos do Curso; Perfil do Profissional; Diretrizes Curriculares; Organização do Curso; Estrutura e Funcionamento; Estrutura Curricular do Curso; Articulação Vertical; Calendário; Relação de Professores; Cronograma; Ementas/Bibliografia/Carga Horária/Metodologia de Trabalho/Avaliação.

O Curso terá a duração de 3.100 horas, com 1.600 horas de aula, 400 horas de atividades complementares com trabalhos individuais e 300 horas de prática de ensino, tendo as aulas duração de 60 minutos, conforme esclarecimento às fls. 10. 

Além do elenco de disciplinas a serem ministradas, os alunos terão outras atividades tais como oficinas, vivências, seminários, grupos de trabalho supervisionado, grupos de estudo, tutorias e eventos. Haverá, também, atividades individuais e práticas.

O presente Projeto destinado aos professores de educação infantil, em efetivo exercício na Rede Pública Municipal de Osasco, visa basicamente a formação específica de professores de educação infantil, comprometidos com as transformações sociais e com as demandas da comunidade, articulando as produções científicas da área com a sua prática diária de modo a realizar as modificações necessárias.

Os critérios para classificação em processo seletivo estão explicitados às fls. 36, de acordo com solicitação feita por diligência pela Assistência Técnica deste Conselho (fls.35).

O Curso está organizado em dois anos letivos com os seguintes Eixos Temáticos:

1º - Gestão e Articulação Curricular – fls. 12/13;

2º - Práticas de Educação Infantil – fls. 13.

O Calendário Escolar do período vespertino e do noturno, para o ano 2006, consta às fls. 31 e 32 e o Cronograma do 1º e 2º anos às fls. 20.

As ementas, cargas horárias, bibliografia básica, metodologia de trabalho e formas de avaliação do Curso estão anexadas de fls. 22 a 30.

O Quadro dos Docentes com as respectivas qualificações e número previsto de trabalho nas atividades do Curso consta às fls. 19, sendo 8 Mestres e uma Doutora em Educação pela USP, que será  a Coordenadora do Curso - Profª Maria de Lourdes Ramos da Silva.

Um Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, conforme definido na Deliberação 12/2001 visa à efetiva melhoria do sistema de ensino, valorizando os profissionais, em cumprimento às disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

A referida Deliberação prevê a possibilidade de Instituições de Ensino Superior Municipal, que ministrem curso de licenciatura plena, oferecerem esse Programa. 

A Faculdade de Ciências, da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, teve o credenciamento do Instituto Superior de Educação e a autorização de funcionamento do Curso Normal Superior aprovados por este Colegiado, por meio do Parecer CEE 75/2006. Considerando que o presente processo está devidamente instruído, manifesto-me pela autorização.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o funcionamento do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, para pajens e professores de educação infantil, em efetivo exercício, na Rede Pública Municipal de Osasco, há pelo menos dois anos, e que tenham formação de nível médio, respeitados os prazos fixados na Deliberação CEE N° 49/2005.

O Curso ministrado terá caráter especial e, no seu término, a Instituição responsável deverá apresentar relatório descritivo e avaliativo da experiência, nos termos do artigo 7º da Deliberação CEE N° 12/2001. 

Decorridos 50% do Curso, a Instituição deverá solicitar o reconhecimento do mesmo, nos termos do Artigo 13 da Deliberação CEE N° 7/2000.

A presente autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria Estadual de Educação.
São Paulo, 13 de março de 2006

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de março de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de março de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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